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À medula do direito do trabalho é o trabalho subor- 
Os polos subjetivos dêsse trabalho são o empregado 
regador. Cumpre, pois, antes que tudo, defini-los. 


Empregado é quem presta serviços não eventuais a 
















trem, com subordinação e salário. Aquêle a quem tais 
rviços são prestados, assim subordinada e remuneradamen- 


— Prestação de trabalho, subordinação jurídica e salário 
constituem o tríptico que forma o contrato de trabalho, cuja 
concretização é a relação de emprégo, tendo como partes o 
“empregado, prestando o trabalho, e o empregador, contra- 
— prestando o salário. 


2 — Para que ha ja, de um lado, empregado e, de outro, 
empregador, mister se faz que o trabalho prestado seja per- 
manente, continuado, não eventual, no sentido de pouca du- 
ração, ou intermitência. 


A eventualidade, ocorrente no serviço, desfigura o con- 
trato de trabalho, por se verificar simplesmente o que se 
denomina biscate, que é trabalho fora da ocupação habitual, 
que rende pequenas quantias, sem teição de salário. 

O critério de aferição da permanência, ou eventualidade, 
reside, em cada caso, nas circunstâncias que o cercam, le- 
vando o juiz à convicção de ser, ou não, o trabalho esporá- 
dico ou aleatório. Se o serviço é de natureza du “adoura, sem 
térmo predeterminado, gerando seu desempenho ocupação 
habitual, tem-se o trabalho permanente; considera-se even- 
tual, se a sua execução é a tempo curto, com duração pequena, 

ou descontínua, 


Cada caso ditará a configuração: o conceito está in re. 


. Ro — À subordinação jurídica é o traço especifico que 
lblinha a relação de emprego, enquanto que a autonomia 
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ão de locação de serviço, des. 


Er é o direito de quem dá o Serviço 
DR O mando e onde devc ser prestado eo 
E o executa a fazé-lo como determi. 
e 8; o outro na obedecê-las, cis à sinteso 


ti e caractere o contrmito de trabalho, conio 
E a o como efeito 

E mein “hierárquica, que esta pode deixar 
do o é : Duda via, o contrato de trabalho, como no 





RE to de ti tbalho, 
a », não a se refigure o contra 

| E pu Eos lião  P emprégo dos profissionais li- 
tal no eu E ad e : nMAlIcos, cogenheiros, dentistas ul 

| anna ml É E.  u dependência Cconómica, cis que, 

pode ser independente, financeira « 
à face do empregador, podendo até ser tão 
= nte que este. 


ito-s -- 


Mo É a lerceira caracteristica do contrato «e 


ou pagar-se, não importa, Basta 


> do trabalho não eventunl prestado sub 


e 


mis pode unidade de tempo, — mês, dia ou 
ES seo de ne de produção, — tarefa. Por uni- 
aim “Am inerado, o empregado é mensalisto, dia- 
horsta; por unidade de produção, é farefeiro 


7 
Ar 


o contrato de trabalho, para 
* emprégo, para que se qui ii 
EEE é empregador, não importam a naluro; 
antelec! + se € técnico, se manual, nem a es- 
4 ear e braço, sc de intelecto. 
mnitirá + stinção » entre o trabalho manual ou 
balho intelectual mem entre os profissionais 
é concerne a d » garantias, c bencfi- 


in ador, ne atis A espécie de emprígo 
ia ch nie O Irabalho intelec- 


AP 
pera: s leis do trabalho, sendo 
ermanente subordinada e 











'muneradamente, e 
Femunera Esse brabalh 
que seja renlizado. 


figuras o da a di | 
cão i In Tu 
pregado na a " 


Quer se preste no esta 


se preste um outra lugar 


Pago, tudo é contrato de do tudo tado é | 


Não se diga que, trabalhando em seu tom | 
Ihndores, longe 


das vistas «das dadores de t 
irem o sen contróle e a sua fisca 
subordinados 


dofrem-nos sim, atraves da entrega das tarefas e 
dus de maneira e em tempo ditados pelos « 
| mp “ii 


à subordinação reside, então, no direito do e 


instruir de que modo c em que tempo q trabalho é 


empregado n domicila 4 
cgundo as Instruções. 


à fiscalização € q contrôle se exercem fu 
raves da obra e Xeculada, no seu teor e Do sem 
Por isso, estão em pé de igualdade, sob a tutela & 


Irabalho, assim os que o executam na emprêsa, cotio os q 
o exercitam em seu domicilio. (CLT, ar 0.º). 


á Nem todo € mpregado, porem, se jutela pelas e da 


frabalho consolidadas 

Não tulelados são os domé slicos, assim 
[Uo prestam serviços de natureza não Com 
ou 4 família, no âmbito residencial destn dg Tete e 
CLT). Arrolam-se como lais o cozih " 
dinciro, o chofer da família, Ctc., par ser 
residencial, a quem não exerce atividade é 
torma de emprésa, não podendo ser em 
E Ely 

Nito amparados, igunimente, mas só em 
dirvitos, como indenização e estabilidade, ão aa 
res rurais. Estes são os que CXCTCEIA MINÇÕES | 
44 mdas q agricultura eu pre; a HM 
pregados em atividades que, pelos Ir E. 
respectivos trabalhos, ou pelas fina com à 
so clazeiFiqua como industrinis ou 
d da, enem 
emprésas que industrializem, « ou 
agricolas; não o são, ou 
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predominantemente brucdiis rj 
ps os direitos assegurados er lei 
PúrIos, OU DOS Come -* 


Us 
ias so têm certos direitos Ea 
PT sulário-re potiso, o salario Minimo, 


s (ant. 157, nº V, da Constituicão ari 
o da CLT. art 2.º da Lei MY, de lo 1! | 


Va) 
& públicos da União, dos Estados « do 
na tutela das leis de proteção ao trai balho 


“são estatutárias, regidas por dircit ad 
“direitos são assegurados pelos estatutos 
federais, estaduais, ou mini pais (art. 7o 
KAP 

a situação estão os exlranmimerários, cujas rá 


p leis especiais de ordem imo 
tos é obrigações reciprocos entr 
públicas (art. 7.º, letra EC, da Cl r 
! AEsá pormas de proteção no trabalho estão, a 
ms pres de autarquias, federnas, cstndusas, ow mu- 
ER e sujeitos À regime proprio de proteção ao 
U assegure situação analoga à dos Funcioná- 
(art 7 Ad letra !, da Cl.T.). Se não Liverem 
à dos func Monarios públi Ds, Os Nutar= 
o da proteção das normas consolida DO Pque 
ie ou os lrabalhadores ficaria son 
pástmilivo, ou ficam sob o pálio do dircilo 
D basta, porém, que os autárquico: tenham 
eis dos funcionários públicos pi irem 
aro do trabalho; cumpre seja cndatoga, ou 


ias l, 
SE I'- 


=» proteção dos funcionários à que lhes 
a autarquia em tela. 

das emprêésas industriais ou comerciais 
tados, ou dos Municípios, que não sejam 


se jneluem no âmbito protecio- 
de irmbalho (art. 7.º do DL nºs 079, de 
B: 219, De MAMAS: Lei nº 1890, de 
nas, ram rição a ésses empregados de or 
eus em forma de emprêsa, federais, es- 
se fez modificação dn juris: dição, 
a para justiça comum, perante o 
pe da comarca do estabelecimento 
3). E o recurso é para O 
, eis que o art. 14 dessa lei 
ease, sóbre os de matu- 
a, não pode ocorrer dentro dos 
o a or mais que o Supremo 
no seu art. 2º, não « in- 





alo, ou TUTELA GERAL DO 





constitucional, Bit nos «o 
posto, de clareza solnr, bo art 124 da 

Para nós, os empregados emprésas pá 
c dos Municípios Lém Pp np do 


balho, já a de fund 
competência e dec dárvitos, jua do 





[1 Empregador é quem, Bares turnos us | 
dade econômica, admite, assalaria e dimige a 
son] do serviços (art. 2º da CITA 


Como realiza um emprocadimento é co 


gunização econômica, do comércio, da indiúair 
cultura, o empre gador Co titular de uma en 


am 


] on o VU FAN] ue mostitucionalizar tido, a a epa ae 


gador, a lei o confunde com a emprésa (ar. 2º da € CLT 
com ela, alguns doutrinadores. É. 

Isso, porém, nho é de bom direito, porque o re 
d titular de direitos c Este só pode ser pessoa, 
juridica, e não coisas, empreendimentos, 04 ora 

Por isso, empregador € o titular, o domo, O p 
emprésa, e não esta mesma | 

Esse Lilular pode ser uma pessoa fisica, se w 
individual ou de singularidade de donos, ou uma | 
idea, se un emprésa é coletiva ou de ploralida das de é 


1 Pura que haja empregador, é de mistêr que a 
vidade exercida seja econômica, q 

[Esta tanto pode consislir na produção de bens, qui na 
venhização de serviços, desde que aquéles e Ésies 5 
interêsse de uma coletividade 

Por isso, podem ser empregadores 
que andustrialize matérias primas, Como 
mercic os produtos da indústria ou da ag 
unda, uma instituição de beneficência ou de r 
outro Gm, realizando estas serviços de 0h 
noefício de coletividade delimida (arl: 2º, te, 

Se não houver um empreendimento cova 
houver uma organização com fins de h 
socinl, não haverá emprêsa, não haverá d 
vera empregador, 

Assim, o dono de um prédio resid 
ou reforma, não qo e or 
mento, com escopo ue tivo, não À 
qu no mesmo trabalhem como pedre 

entes, pintores ele. 

Se essas pessons sa 
pretteiros de obras em | 
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| mal 
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CO proprio traballador 
us Csporbdicca, nunca 
ii no cin prestação de 
| “o rdATicas TI- 
duvidosa, do 4 pregador, 
Ha, di | atividade é 
pessmaledade am presta 

o Ti io Unica, vm pe 
qual o cmpregado pode 
LA Nom. d ai sua de- 


LL TE La 1 à Tits nte ETA 
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rormdicidee! ou celriima 

o economica v pla 
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c pessoa lsica ou malinral 


Ceoietico, quando o empreendimento juerativo, ou sockl 


Dodo cc comandado por um conjunto de pessoas, agra 
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C pesson purtdica 

scr o) pessoa juridica de 
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do Código Ctwil) “BO Fundação (art 16, n.º 1 
As asda ? E : 
<ARnça Eca SUE sá “; pre Islas mn pri. 2o & | la | 
Pegula MUDPAS, sit sá Mpre sociça | | paes 
gu RT IM lo ( Códivo ( | vil, ILUS, ta] EU ETR " 


porque só podeim 
à COMO [úis sp Constituem em 
ds socielúrias da |i à civil 

Os profissionais Liber 


o CEMIS, mn igun] Hrcvisios no nrt Poe 
IS dna CI |. são « mpregadoves = 
icons ou nalurais 


pessors Jurídicas, e s 


unr sendo 
Uma das form: 


Poevestimito 


constfilulcdos le pessoas fi 


TE Se reunirem em sociedimaal passa esta à Ser O Cl IPrU- 
gador, cole Livizado cm PERSOM purícia H 





M Sc emprêsas se consorcinm, exsurge n responsala- 
lidade solidária, ativa ou passiva (art. 806 a 915 do Código 
Ciuil) entre e las, com referência gos direitos « obrigações «os 
empregados das mesmas (art. 2º, E 2º, da CLT) 

UÚ consórcio de emprésas, amdividuais ou col tivas, existe 
quando tódas estiverem sob a mesma administração, direção 
ou contróle. 

Em tal caso, as emprésas formam um grupo industrial, 
| Ou comercial, Dt agricol |. Ol doe qualequel our atividade 
 Srabeeandasa » 4 oulrola, ou administra O Eru po 

A empre sa que dirige, « a demais tiibordiraaa 
ou consórcio é chamada prin pal, c as demais à l o 
A direção, ou admunistração, do consórcio VE ur 
esultar de eleição, nomeação, ou outra forma é | e mio 
ros as ndo do conjunto, ou pode dera ar do fato « apto 
o diretor, ou à administrador de tódas as empre 
su - do 


sorciadas. Cs 
O contrôle resulta do domínio da maiorin das AS 


sÓCcIus. 
las sociedades agrupadas por UM ei Es ge 
E fes maioria das ações, ou colas, CO 
e jsol d e, consequente mente, o grupo «o 
RE o la verificação de fato € de direi o do ca 
é os Eos “os quando às empresas 
cio não ole 















são irdividuis, 
“le us controla, 
a dininistraneha, 


ridica «do Comsórcia, 
Cumpre, então, se laneu dia DR 
diretiva, ou mpi arano dao sa; pe gado 
junto, se não houver, verifica-se a exisié neia 
reção, ou administração, tias aim a 

do dai, se à houver, q peter diretor 7a 
a existência do consórcio, su tal não « 
se um cu mais sócios qlelérm q mabória dia a 
sociedades em tela, cone luinto-se pela 


cio cim caso positivo, ou pela não nes 
Ciso negativo 


QU consórcio de emprêsas se vurifica, 
polo comando único, dire lo, Om derivado, ou | 


trole, emanado da posse da matoria «as Bars. ou e 
soctedundes q impregadoras Es 


Embora se fale, pela via ordinária, em m 
cmprésas, pode o mesmo ocorrer, exctpcia: 
natifutções, ou entre empresas é instituições 


asa exemplificativo de consórcio entro em 
Lituiçõão tem-se no de uma sociedade comercial « 
sociedade civil bene Hicente, com o caráicr de 
issistoncial dos seus emprepados, ficando uma com a 


riii » cotas-partes dm oulra, Ambas, empresa 
“ consorciadas, pelo contróle de uma pa: 


mente responsáveis ficando em frenle nos em 
amis 





san grupo imedustrical, ela, 
qualquer oulra atividade econômica (art. 2º 42º, a CI 


É que o consórcio de uma comprisa comi uma pe | 
assistoncinl forma grupo Lambeém de q na ate teor 
porque esta, qual se via, não conduz só à p bio 
Iucralivamente, senho também À realizaço 
tivos, socialmente Já o disse Bertrand N 
clio uos sera voz destinados à satisfação 
inonas: “il em sera de môme des 
de Fhomme, tels ceux dum medicin, dh 
ou dum arliste,,. qui ont | e 
sans impliquer necessairement une ton 
tention quelconque de la matiéreo. Ko Elements 
pg. 5) 


«pára a 
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j “ea PEÇHo ar administração do conjunto OM Miiuin T 
Cício de qualqu Fr outro direito do | pregador sóbre o em 
pregado, que sCja execrcitavel no si O do Erupo 
Essn solidai tedade e do Pocnero das que nascem da l: | 
(art. 896 do Código Civil) 


| 
OT ein, o credor tem direito | exigir c receber «de um dos 


devedores, parcial, ou totalmente, a divida comum (ari (MM 
do €. Civil) No exercício do dir Ho amparado pela solidn 
riedade, o autor da LÇILO proposta a um dos devedoros pio 
ficn impedido de demandar os oulros. Claro que dem indara 
primeiro o devedor que se suponha mais solvável, podendo 


+ ambito ql; 


à forma do lrir 
STE] | RB 


“ um pry 
E nei Eruipa 
Mo que uma so doca 


| i ' Pi 
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| CAM 


variar de acionado, se esta solvabilidade não fôr ren] 
0 consórcio econômico oli social é fnto ce deve ser pro 
vado. A solidariedade, que éle gera, não se pré sume, resul 
tando da lei, ow da vontade das partes (art. 89 do € Cu o 
A prova dósse fato se faz por todos 08 meios em ER 
lidos, inclusive indícios cin Gp) 
nis (art. 1.5, a vi, di mi, O. Sims d 


























CAPITULO W 


Principios gerais de tutela do 





| lá — O princípio gcral predominante, na tajela 
balho, é o de que as nórmas protetoras do mesmo são 
valentemente de ordem pública, tram ndo é Ei 
individual « sungindo ao inierisse social, Tais me 
regem imnterésse público, por sôbre o interósse E 
“ão imperativas, indeclinhveis e inderrogáveis. 
Por sun natureza institucional, figuram elas na Coma 
tuição (art, 157) e sun nplicação independe da vontade ds 
partes, norte ando-a apenas n vontade do Estado . 


Lerto que, no lado dessas normas cogentes « im 
do direito do trabalho, outras ha, de natureza privada, 
formam o conteúdo contratual] do direito dá lho, em 


aplicação prevalece a vontade das parties sóbre a vonta 
sl do 










Mas, Esse hmbito de movimentação da w e dos indi. 
viduos, dentro do contrato de trabalho, é bem limitado pel 


esfera de aluação estatal, preenchidas 
cionais de garantias mínimas 
As partes do contrato de trabalho são relativar 
vres, no sentido de que só podem fazer o que a lei 
sendo que o proibido nas leis de trabalho ocupa largo 
E assim é porque essas leis, desti 
tinam, a “compensar com uma su Tidate ) = 
ferionidade econômica do trabalhado: trattart FONC 
recho Espaho! del Trabajo, 1996, sad 16), 50 poderio 
a êsse escópo com o seu caráter perativo € sua ms 





[E ag 
. E 
r ! EE * 
É == a 


= - 
a SR | 





ds 
o! 






16 — Qualquer norma legal 
vado, concomitantemente, | 


diretamente um interêsse indi 
modo indireto, um interêsse | 
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Por amor ao interdiio público * pur iMterisse in- 
em ser a propriedade can ELO ONO há 


menéutica a Aplicação do Disco Era 
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stinção entre prescrições 


e de orde úbti 
º 1 ia 1 E. | " AE | | |, E x Ha pública ml o) 
terésse da soc te o Seguinte: entre us primeira P 
o tea - é coletivamente conside pp 


mdo sobreler 
qu o Fim principal do pre- 
“miles | “UC apenas de modo indica 
& norma ? Comte dt Hodo indir 
E a aprovcita nos cidadiios isolados, porque se ir Peto 
a isa no bem a da comunidade do que no do indivíduo. E ISpira 
rd “ez o de Fem privada sucede o contrírio- ria 
ama A Nan à ] LA ml RL ais h aim; io 
Ea serve o interêsse publico, n sociedad considera 


do, a fulela do mesmo constitue 


a 
Ee 


O obrigatório, é evidente 


o E 
= il 


a Te 





“Sar | em seu conjunto, n proteção do direito do indi: iduo cons 

— Mui o objectivo primordial” - | Is 
E. o“ limites de uma c outra espécie tém alpo de impreciso 

| Rr A Juris las guinim-se, em tóda parte, menos polos defini ões 





cuda pel, 

y = PE Cia O fil Tê 
 risprudência, Quando, apesar de todo esfórço de pi due Ju 

Po de lógica, ainda persiste razoável, séria dúvida sôbre ser uma 
disposição de ordem pública ou de ordem privada, optn-se 

7 a ultima; porque esta c a regra, aquela, a limitadora do 
direito sóbre As cousas etc, n exceção”, (Carlos Marinmuliano, 

 Hermeéneutica e Aplicação do Direito 3º ed, pg. 202) 

NR Segundo Clovis Bevilaqua “leis de ordem pública são 

=P prt | | 
À aquelas que, cm um Estado, estabelecem os princípios cuja 





manutenção se considera indispensável à organização da vida 
social”, (Direito Internacional Privado, 3º ed, pg. TO8) 
| Com oulras palavras, é idêntica a lição de Clhironi « 
Abello, Tratalto di Diritto Civile Italiano, 2º cd. vol. 1, 
No direito civil, imprecisos são os limites entre normas 
é “de ordem pública e normas de ordem privada, socorrendo-se 
E jurisprudência para a distinção precisa entre uma « ouira 
 (Fabriquettes, La Logique Judiciaire et UArt de Juger, VMA, 
E MAS, 4 no direito do trabalho, onde a tônica é posta nas 
regras de ordem pública, porque seu conteúdo se carrega mais 
de interésse público que de interêsse privado, o destaque e 
e os dois feixes de normas é mais acentuado, evidenciando- 
mo primeiro súbito de vista. Gr 
DR q] arte s€ vincula o caráter de ordem phlica Ne 
& do direito do trabalho, tornando-as prevatentenaS 
s, que Mario de La Cueva o qualificou aa 
» de indole cogente « mandamentos Pipe da more: 
o direito do trabalho não produziria O mn 
ho ada 
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de garantias, desempenhanio 
servancia dos seus preceitos 
pregados “ dos esto a pad 1, U que € 
a een vamo prima pio de cuja al 
gado o Estado (Derecho Mericano del 
O Tribo direito 
«obora toda nórma « 
um so ltumpo, interésee Prima e ida 
mais que éste, — q critiria de € f Re ea 
reito civil: 1º) a norma é de ordem vada, qu 


ana , N =. 


sua 
| 4 
a mi ' 
MR pe [im + E = 
[| md || ! e 

O qm o " a Le 

r Nm à 








mino nela o interêsse do individuo trabalha 
sudo sua deficiência econômica com um pi 
garantas, “º) a norma é de direito púlilico 
lece nela o interêsse público, para resguard 
ordem SOCIAIS | e 
Como q dirvito de trabalho alua sôbre a ordi "00d 
v como esta deve ser organizada conforme aos princiaica da 
justiça social, conciliando-se n liberdade de im icintiva com. 
valorização do trabalho humano (art. 145 da Constituição) 
conclui-se que as normas désse dircito são, em maior nús 
de ordem pública e mais intensamente repassadas dósse ca 
mer cogente e inderrogável que as do dire civil e co 
mercial de 
E tal Cc o relêvo dêsse conteúdo de ordem púlilia que 
um grande rol de normas do direito do trabalho ade uiriram 
a muúxima categoria de constitucionais (art 157 da Cons 
tuição), formando, assim, um núcleo institucional d 
aludido direito | | 








e 
RA, 


14 — Lomo Modeslino dizia que é fu da laiontico 
protber, permutir e punir (Dig. livro 1, HiL 3 oag. 7). Lomani: 
se dai n classificação dns leis em imperativas, proíbilivas 
permussivas e punitivas, BS 

As punttivas, porém, se incluem nas prosbéti as: Má 
por seu turno, são espécies das imperalipas. pio 

De sorte que as regras em geral, são imperativa: 


a 


missinas 228 
As imperativas são a que dispõem inderrogaveln 
por seu conteúdo de ordem pública, protetor de imt 
coletivo ou social. | “a 
As permissivas, jambém chamadas 


! 1 ] | 
E y , e Ts! = 3 
E p= 





pletivas, são as que prevalecem no silêncio das 

seja, quando as mesmas não convencionam E 

verso. a 
No campo do direito do trabalho 

são reduzidissimas, pois ou prevales 

tratuais, individuais, ou coleli 
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Pregão no trabalho, ou ns decisões 
ptiados + tos (art. AM da CÃlaT.). E jetoça 
nele clia = Tr como exemplo de permussiva, n norma 
447 da CI Cr berbis: — “Na falta de ncórdo ou 
Obre c« rg o essencial no contrato verbal, esta se 
“ex como se a tivessem estatuido os inte- 
| de dos preceitos jurídicos adequadas 
D direit > do trabalho, as normas imperativas se divi- 
a 
rigor | — Impositivas integrais, que devem ser observadas 
r e samente, no seu todo: todo empregado tem direito ao 
o minimo, às férias, no salário-repouso; 


— impositivas parciais ou complementares, que esta- 
belecem limites obrigatórios de garantins mínimas ou máxi- 
E : salario + Jornada de trabalho, adicional minimo 
de 20% súbre a hora extra, intervalos mínimos na jornada, 
a adi tonal. da noite, da insalubridade e da periculosidade 
ti ixados minimamente, máximo de prazo de 4 anos para o 
) E omtráto a prazo certo: máximo de prazo de 1 ano para a 
R XT criencis le ele. 





1s — A poslergação das normas de ordem pública v 


tod ir lei, sob pena de nulidade pleno jure 

Pap no dizin que jus publicum privatorum pactis nom 
“polest, -— não pode o direito público ser substituído pela 
cm venção dos particulares, ou, melhor dizendo, convenções 


eulares não alteram, nem virtualmente revogam, dispo 
s de direito público. 

mpi o conceito, para inclusão, no princípio da 
derro ; bilidade, também das disposições de ordem pública, 

Edarro nscrt no direito rivado. 

"E e o! ito, assim A érilia do, modelou-se no Código 

Civil Fi rancês art. 6.º, verbis: — “Não se podem derrogar, 





» de convenções particulares, as leis que interessam 
ública e aos bons costumes”. 

1 o Ea jo da indeclinabilidade dos preceitos de 
úblic geito moderno, que os torna imperativos 
oluto, não lhes tolerando derrogações quaisquer, 
ppráves de qualquer sorte, nos atos ou conven- 


E: Sp | 

reto ed trabalho, o veto à postergação das re- 

que o adensam, é absoluto. — “Serido 

ci lo os atos praticados com o objetivo de 

pedir, ger a aplicação dos preceitos 
e od nsolidação” (art. 9º da CLT.) 


E: 


il F 
nm 

















não fulmina todo o « Eva = 


suas elúusulas, contravenham 
blica Tais alinmilas perdem o ro 
que as partes lhe deram, e possam a vigo! o 
cia legitima, que ns normas de a palag Pies 
sim, elâusula do contrato de trabalho que « 
abém de 4 horas, ou salário aquém do n 
seu conteúdo ilegítimo no das p | 
de ordem pública. 


19 — Assim, a primeira consequência ju 
cípio geral de tutela do trabalho, conaiitania 
Ldade das normas de ordem pública, vo da vulid 
dos atos c convenções das partes que fraudem a apl 
normas de ordem publica, obstando-a, ou tam 

A parêmia quod contra legem fit, pro infecta | 
o que se Iuz contra a lei é tido como não elo a | 
relévo maior em relação às leis do trabalho, dada a 
mea mais forte de leis indispensáveis à vida e à ordem 
cinis, lormando mais impostergável a sua execução. 

Desmrtuar, impedir, ou fraudar, cis as mai de agi + 
rem as partes contra a fiel aplicação dos preceitos de O 
dem publica, segundo o art. 9º da CLT. 

A forma mais direta c frontal é a de impedir a w 
ção da norma. Verifica-se quando o ato ou convenção d 
de modo manifestamente contrário à norma api 
forma menos verificável 

à segunda mancira, que é desvirtuar, | 
merecer ou desprestigiar, se dissolve na rasa que é 
fraudar. 

Fraeudar a aplicação da lei é usar de nrdis, e 
enganos, ou logros para que a lei não se mi TE 
desviar, distorcer, enganar, malograr a aplicaçi 

4 nulidade, com que se sanciona a 
de ordem pública, é pleno jure, ou seja 
Absoluta sendo, é: a) — alegúvel por « 
sado, b) — invocâvel do órgão do M.P,, 
intervir; c) — deve ser pronunciada pelo juiz, 
cer do ato ou dos efeitos e encontrar provada, 
privel e inratificável (art. 146 e 148 de Cod 
Qualquer interessado pode argóir a nulidad 
dentemente de prejuízo, porque o ato é n e M 
norma de ordem pública, u não | porque seja or 
O ministério publico, na qualidade de re 
coletividade juridica organizada, 





No 
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cor ip porém, puta tenda cabida sum inter. 
alho Se ; ug: E 
que na ma Rr Dons — Seja, porém, como fôr, o 
Ori (ln Z0s, O intoriuse defendido pelo 
RAVE o ento ngm ELLE interósse di ordem pública. 
enção do Ministé o Público, quo outra é m cousa da in 
DE Cinta ie ça E CO, não se podendo le var Aquela 
E pela rr asi Th pública, precisamente porque 
Mio a def * YMe Cle intervém, mas pelo 
- paia à defender, em obediência no 





= t 
à = 
A ii 





m interêsse 
preceito da lei, E 


a M n Bá io Público des deve « pode intervir, pos: tnmbém 
E. A leo arguir a muliciae bém 
ne. O direito de alegar mulidade 


rr Co ma cons quenci 

“a NOR E: Ê ] Es ” p ' as , es = A E Hi a 
seinl ae ção de intervir no feito, Se a dei, dx 

4 intervir, ea 


fato, o obri ra 
é para desempenhar escrupulosamente o sei da 


Ná Ver e para ler uma ação eficiente, que forçaria o direito core 
— Felato de alegar a nulidade. Pois seria desidioso, não cumprin 
So seu dever, e deparasso uma mulidade evid: nti à noi 

o ass esquecendo-se de que um dos selis principais deveres 

— € defender n observância da lei” (Codigo Cevil Bras. EIntr ri 
À MENU, vol, EH, PT. 253) | á 
O es 

Es q RM Jul cumpre, ex-aficio, decretar n nulidade, quando 

se Jhe eparar provada, nos autos, não podendo supri-la 

1 a requerimento das partes 

Da A nulidade pode ser o objeto da ação, que será, então, 

— an atórin, ou pode Ser conhecida e declarado incidental 

É nte, no curso de equaleuer ação, desde que conste do Ins- 








frumento, ou oulra prova literal 
E Saleilles salienta que, quando se diz que qualquer int 
— Tess do pode invocar a nulidade, significa que a nulidade, 





* 


operando pleno jure, não se precisa anular o ato, para que 


“ele não produza nenhum dos efeitos e que se destina O ato 
Já é nulo de nascimento e quod nullus est mullum efectum 


DFr 
FAMA LS 





| Ack ra Carvalho Santos 


= “Não é preciso intentar uma ação de nulidade, ficou 
acima. E é a pura realidade. Pois a nulidade cobra do 
islador, como acentua PLANIOL, tornando nulo o que foi 
lo, sem necessidade alguma de qualquer ação O quiz não 
nada julgar, pois é a própria lei quem lhe nega valor 
| Entretanto, se uma contestação surge sóbre a va- 
to, de modo a ficar duvidosa a nulidade, é preciso 
r isso que ninguém pode fazer justiça com 
s. Mas, ainda aí, o juiz se limita a cons 

e, não precisando decretá-la. 


RAS 
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PP. E 
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EL E: 
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lidade Enio ines : dra doutr ; aingá " 

efeito, mesmo sem ure, não prod zindo q 
co VA, Ae concira 
cotar a ação, ooo Adamo 
meo revemivo. para il quala 


Lo ico P7a 

da e NES dá 
“ft 

À 












tem por fim fazer anular on no 
a pretensão do adversário, porque destitubis : 
ca. (Cod. Civil Bras. Intfernroiáeia” (aa CS 





= » Í 


A nulidade de que se ftrala 
cxistencia Ji pal, não pode a ato ser nha a E 
cossur a cxusa da nulidade, esta é insanável Dn 
podera ter vida Jegal, não podendo, pois sas. 
suprimento da nulidade, a. ad “CANA 

Nóvo ato pode substituir o que é nulo rd 
confirmaá-lo ou convalescé-lo, diz € É AR 

(onsequência da nulidade absoluta é a comp 
Ciuicima do ato nulo, não só em relação às Es = de 
bem em alinência aos teréciros sóbre qa “aa é CRRA 
fluir o ato | das =: 

Mas, enquanto não declarada a rulidac co alo 


ThE Pe COS, proluz efeitos, embora não | - 
se destina à o. 





AS 
med do lg 
dita = 


e a 
a 
= O — 
ai fi 
j TT 
5 


É. se decorre o prazo da r 
clicaz, convertendo-se o estado de fato | 
do de direito pe 


Poa) 
+» 


No direito do trabalho, como a aplicação dl 
ordem pública pode ser postulada a qualquer 
contra as mesmas podem ser declarados nl 
normas violadas puderem ser aplicadas. Apa 
parados os efeitos dêsses atos pn idos a mi 
da ação ajuizada, a 


“ Exemplifica-se com um contrato d T ra 
seja aquem do minimo legal. Como a lei dk 
pode ser aplicada em qualquer época, q 1 
sula pode ser invocada a qual 
so podera receber diferença de salhr 
temor à ação Parn trás, conse ÉRTA 
nulo, MA 








Ê Ro 
PRI — car e 





k pl, e—— A se A CODE 
bilidade das normas de ordem 
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apenas os direitos asseguru- 
or de livre estipulação (art. 444 
"1 são FE sue dia Não assim os direitos garantidos 
vas do jus Pipes. º E. 
o é E a ala de desistência de um direito 
ER d | tras té de é ato bilnterml de pre- 
| , do litígio, mediante concessões reci- 
cas (1 dC Civil). 
is Ab ci a opera sobre direitos certos, objetiva ou sul 


tu 





ão, | ndo obrigações litigiosas, 
) de concessões reciprocas, opera sóbre direitos 


a cnc a renúncia; res dubia, a transação 
cadência e a prescrição, alnda que se assemelhem 
- renúne a, Lesoto meios de perda do direito, com cla 





nfur todavia, porque, enquanto me sta há ma- 
de de desistir do direito, naquelas não 
ão só 0 não uso da direito — decadência 


ição, — em prazo prefixado 





cia, como a transação, no direito do lLra- 
a) — natureza do direito: direitos de 

les são irrenunciáveis; direitos de normas per- 
mmissiv es, de “contratos, são renunciáveis; b) — capacidade 
| o En nte, ou do transacionante, a qual é regulada pe- 
s aris 5. e º do C. Civil e 439 e 446 da CL DT nula 
a, ou n transação, do empregado absolutamente 
incapaz (ai = do €, Civil); ou será anulável e, como 
tal, Fá tif pe “a renúncia, ou transação, do empregado Pe- 
rosa fi | cap (art, 147, nº 1, e 148 do C. Civil); c) — 

re e múlida ma mifestação da vontade, sem vicio de consen- 
ento; nu a, é 4 Reino direito, será a renúncia, ou transa 
ue sa tiver T vício de êrro, dolo conção, simulação, ou 
ei ). enquanto tal ato, com lal vício, é 
1 no to comum (art. 147, nº dl, do E. Ci- 
vigenc a tônica maior da inderrogabilidade das 
rdem em pl ública do direito do trabalho; d) — forma 
RA endo o direito do trabalho de proteção no 
ão se admite renúncia do empregado de ma- 
Ra, ans TÇ O ão tem forma prescrita em lei (art 
ER 1 = > interpretação restrita (art. 1027 do 
ea rentinc in, ou lransação, constitui exceção, 
aa, O é; ER est striclissimas inter preta- 


Estão exceção no direito 








GERAL DO TRANALHO 


positivas funto Constrangem 
quanto à do próprio portador do to 
se sujeilam ao interêsse Pelado 
podendo o Utular do direito ml de my 
nem a outra parte feri-lo, em todos 

Por isso mesmo, a Fentincia d 
ou coletivamente convencionais Dê 
contrato de trabalho, é | | 
do objeto (art, 145, II, do 

Nesse ponto, a doutrina é 
em sie entre si. (Egon Goltesel 
no Direito do Trabalho, 1944, 
Invalidatá delle renunce e dei r 
di lavoro, 195), pg 13). | 


Por motivação idêntica, a renúncia conteranor 
“gencia do contrato de trabalho não é, em Remo | vel 

Excepcionalmente, se udmite quando q dote Reto 
tratual, ou quando, sendo legal, judicial, ou Ega 
Ju estiver palrimonializado, tornando-se di 

Doutrina, a respeito, Arnaldo S nd — “Em ve 
sendo a subordinação jurídica do empregado ao t 
o lraço caracterisico é essencial do contrato de 1 por h 
correspondendo a êsse elemento o poder hierúrgu abalho; 
comando da emprêsa, colocando-se o emprega: do na qua A 
totalidade dos casos, num estado de absoluta « lene 
economica em relação ao empregador, inócua | 
qão no trabalho se se desse validade À rei 
rante a execução do contrato de trabalho, Ee pe 
direito adquirido, seja alusiva a direito futuro. S, Pr 
resulta de norma de ordem pública, sua aplie ção, * 
pode ceder no arbítrio das partes”, pes se as sum 
função do Direito do Trabalho “serin | 
se nasceu da livre manifestação de 
tantes, deve ser presumido o vicio de « 
pregado, sempre que não possui legitimo 
indo do ato pelo qual abre mão do direito 4 a 


À Ei 


== E a 


luições de Direito do Trabalho, vol. T at 
Também essa a lição de Dorval L E a 

contrato, essa livre vontade é prática aa 

mé quando gera renúncia favorável n prega 


tal empregado é dependente, por Is ao, é des | 
tóda desconfinnça ns ren s de tal naturez 
tal periodo (A Heniincia no Direito « 
01.179 a 180). 

Como exemplo de. 
no curso do contrato de 1 
lários, ou horas €x 
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que vencido « integrado no palrimôm ade 
DR e são ba - asia PP imo, podendo o 
sópadd ; er ay al ii mão, no todo, ou em parte, 


Eai EM MENINO Ou parte deles 

EEE válidas, ho entanto, são a renúncia ca tran- 
e crotpd Ms be indo feitas durante, ou depois da rescisão do con- 
| E Abdo Ro lho, porque, então, clas operam sôbre direitos 
bilidade Ulizados e palrimonializados, com livre disponi- 


“E 


ld al 





a. 
ml ue 
e a a 


ou tramnsa- 


tal hipótese, bastam confluam a livre m inifestação 
Crett di, OU transação, e os requisitos formais das mes- 
mas, com incidência em direitos concretos. já no patrimônio 
» do empregado. o a IH 
). Ó direito concretizado é renunciáve] porque desceu dn 
| proteção coletiva, que tuteln túda a categoria profissional, 
para o patrimônio, que só interessa no individuo. juiz único 
de sua disposição. 

Em certos casos, n lei estabelece formalidades especinis 
para a renúncia. Um déêsses casos, é o da renúncia do em- 
prégo estável: — “O pedido de demissão do empregado cs- 
lável só será válido quando feito com a assistência do res 


ç! 
E 


Za 
TES 








n E "tivo sindicato e, SE não O houver, per Talho sutoridad: 
| oca! competente do Ministério do Trabalho, Industra ce Co 


mércio ou da Justiça do Trabalho”. (art da CLT.) 
Qulro caso é o da renúncia implícita em acóúrdos ou re 
PP  cibos com quitação, que não abranjam o total devido, os 
e quais necessitam de assistência do sindicato, ou homologa- 
da J.T, (Lei nº 4066, de 2855-1902). Assim, tanto o em 
ro estável, como o instável, pode ser renunciado, sendo 
e: e, DO primeiro censo, com as formnlidades do art MR) da 
"CLT. e no segundo, sem qualquer formalidade. Se [oi 
recebida indenização, totnl, ou parcial, com renúncia, no úl- 
fimo caso, de parte da mesma, o instrumento do acórdo term 
a assistência do sindicalo, ou n homologação da Justiça 
DA transação presupõe, qual se viu, res dubia. Esta pode 
ser res litigiosa, ou res non litigiosa. São seus exemplos R À E 
rinculação jurídica entre duas pessoas, com direitos doors 
ações recíprocos b) — incerteza no direito transigendo; €) 
E irimonialidade dêsse dírcito; d) — concessões recipro: 
is, transigindo cada parte em cada porção do ao na asia 
DP Não se admite má fé de uma das partes na erp 
o se É ce eria a obrigação (que cabe mn parte solver, a 
ei | iludir a outra parte, simulando dúvida na seen 
Incunletar com a concessão fraudada à outra parte. 
ocupietar com era nulo acórdo pelo qual 
à complementação de sa 











q Ê 
LA 











TUTELA GERAL DO: E + 


—E. 


direito ae Ia rea 
Julgudo, da qual tinha « lg 





gudo transipente cla a : 


recibos. 











Para que q recibo se A a bia 
parte dos direitos, orfgedom Aces, 


ia Mm 
Ea Td 
5. 

a cb 


tais direitos 


Não significa r O 
VRUNICa renúncia a clásmssla a. = 
Não Mebcionam ni recibo Se Ea: na = Hos | 1 


preoviso, se é só de por do. | lo à indes Za 
ras, dele no “io: to j 


salário-r pouso, ele duz 1 


k É Ra == 
ls 


A renúncia, pois, há de | 
exposto no instrumento, eis mu restrita | 
ampliativa do ato não asmite imo 

E 


e 


um ” 
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se Sara a ed trabalhista, =€ a entre 0 CONDENA 
inicos de sucessão sacno juridica entre o 
Hp ia | haia + nculo de ligação 3: lido ( La dissolulton du 
PRA cima R O empregador Sucks 

dor sucessor € 0 rs ? ai deste 
ros E de Travail, pg at). D ão particular, ou “5 à do 
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neste, os empregadores € tades Pc cionais de salario, por lo- 
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calidade E tem vidi lo ara efeito de salarl | 
orventura, dividido, Ps iferior a dois anos: O 
| à as] as o salário duerebis "im da 
balho pode ser igual, mas regado: por ES gerir, ps 
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tou «cificar o tempo 1. do 
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satúrio mvem das Eee prtngemapãos co - 
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estipuladas pela Lei nº 1723, de 8-11-1952 que. 
dação ao art. Ml e 881º e 2º da rnião É Vu 
os 3º Aos outros, como os ocupantes de cai 
sumo acesso por merecimento é antigúidade, allemada à 
aplica-se a norma da igualdade compulsória. Mas, « | dd 
essim organizado, so exclui qn equiparação salarial da 
data de sum vigência em diante, não ond aa Eos 
lo vetrontivo, para exclusão de direitas | q] 
se cxlgo que esse quadro seja aprovado pelo “ministro 
do trabalho, cm se tratando do princípio comum da isonomia 
dos trabalhadores em gural, uma vez que a lei só 1 Pede 
uprovação aolicial cm referência à upleação da p 
pecial de amparo nos trabalhadores nacionais em 
cstrungeiros (art 558, letra b, da CLT): E) — simal 
dos trabalhos comparados, porque a aplicação do princir | 
requer cotejo das funções e êste só pode ser atual, para s a 
vepidotar da iqual produtividade vc da mesma perfeição té | 
mc. não pode, pois, equiparar-se salário de empregado em ss 
vividade com o ale outro já falecido, aposentado, ou despe- he 
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aula; mas, si o afastamento to umpregado fúr k 
vim licença, serviço militar, ou acidente no trabalho, uma 
corrente doutrinama e qurisprudêncial dá a equiparação sa- 
lrial, do subslitulo ao substituido, o que nos parece fora da é 
lei, porque não é possível fazer o cotêjo de um trabalho com 
ele proprio, e sim com outro, resultando o me midia 0 
do substituto de sua condição de ocupante transitório da fum- 
cam salvo se o regulamento da emprêsa assegura ao mesmo 
Pe tanta ração ounl a do substituido, porque nl n igua Lad 

regul mentar c não legal . 
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idunis, a equiparação se impõe, qualquer que | 
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O princípio é constitucional e universal, aplicand 
sem se mirar n cousa da dest salaria 
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trabalho e celi brações «de outros, somam-se lodos 05 periodos 
vo a 


recão ou ade E 
nização nos tempos anteriores turt. 453 da € Coto | 
São duas npenas as hipóleses legais de não- | 
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